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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001248-61.2013.815.2003.
Origem : 1ª Vara Regional de Mangabeira.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Juliano Cândido Sucupira.
Advogado : Hugo Ribeiro Aureliano Braga – OAB/PB 10.987.
Apelado : José Neri Lucena de Araújo.
Advogada : Sérgio Nicola Macêdo Porto – OAB/PB 13.250.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MATERIAIS.  SENTENÇA  DE
PROCEDÊNCIA.  COLISÃO  OCASIONADA
POR  VEÍCULO  DE  PROPRIEDADE  DO
RECORRENTE. RESPONSABILIDADE  CIVIL
OBJETIVA  E  SOLIDÁRIA.  DANOS
MATERIAIS  COMPROVADOS.  DEVER  DE
INDENIZAR. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO APELO. 

– Segundo o entendimento jurisprudencial conso-
lidado de nossos tribunais, não só o condutor do veí-
culo, mas também aquele que é o seu proprietário res-
ponde solidariamente pelos danos causados a tercei-
ros por culpa do condutor. Não impedindo, entretanto,
que o proprietário do automóvel, caso queira, volte-
se, posteriormente, em sede de ação regressiva, contra
o condutor do veículo causador do dano.

– Demonstrado o prejuízo  patrimonial  do autor,
em razão do acidente de trânsito, deve ser reconheci-
do o seu direito à indenização pelos danos  materiais
devidamente comprovados.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, negar provimento
ao recurso apelatório, nos termos do voto do relator, unânime.
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Trata-se  de  Apelação Cível interposta por Juliano Cândido
Sucupira desafiando sentença proferida pelo juízo da  1ª Vara Regional de
Mangabeira nos autos da Ação de Indenização por Danos Materiais ajuizada
por José Neri Lucena de Araújo. 

Na peça de ingresso, relatou o autor que, no dia 10 de outubro
de 2011, por volta das 10h18m, foi atingido pela motocicleta do promovido
quando se encontrava parado em virtude de um congestionamento de veículos
no  caminho  para  Jacumã.  Afirmou  que  o  acidente  casou  danos  no  para-
choque, para-lamas e farol de seu veículo, acarretando uma despesa no valor
de R$ 1.826,00 (um mil, oitocentos e vinte e seis reais).

Informou, em adição, que o promovido seria o proprietário do
veículo  causador  do  sinistro  e,  em seguida,  acrescentou  que,  logo  após  o
ocorrido, o motorista se evadiu do local, o que tornou impossível a confecção
do  boletim  de  acidente  de  trânsito,  a  fim  de  serem  apuradas  as
responsabilidades dos condutores.

Requereu, pois, a reparação por danos materiais no valor de R$
1.826,00 (um mil, oitocentos e vinte e seis reais).

Juntou documentos (fls. 09/17).

Audiência realizada às fls. 27/28, tendo se verificado que não
houve a citação da parte ré, oportunidade em que foi concedido prazo para
apresentação da contestação. 

Contestação  apresentada  (fls.  29/37),  alegando  o  réu,
preliminarmente, sua ilegitimidade para figurar no polo passivo da presente
demanda,  já  que  o promovido  não mais  detinha  a  propriedade  do veículo
desde 1º de setembro de 2011, pois o havia repassado a uma loja de veículos
usados. Informou que o comprador, no ato de assinatura do contrato, assumiu
integralmente a  responsabilidade por  qualquer dano eventualmente causado
por sua condução.

Sustentou a necessidade de formação de litisconsórcio passivo,
com a inclusão do adquirente da motocicleta aos presentes autos. Afirmou que
não haveria como se comprovar os atos afirmados na inicial, sendo a prova
testemunhal,  no  caso,  o  único  meio  de  prova,  a  fim  de  aferir  a
responsabilidade. Aduziu, no entanto, que o autor não colacionou na exordial o
rol testemunhal.

Asseverou que  não  participou efetivamente do  sinistro,  pois,
como já demonstrado, já havia alienado sua motocicleta à pessoa jurídica que,
por sua vez, revendeu a mesma a terceiro estranho à lide, assumindo este toda
e  qualquer  responsabilidade  sobre  o  veículo  adquirido.  Pugnou  pela
improcedência da ação.

Em  decisão  de  fls.  43/45,  foram  rejeitadas  as  preliminares
suscitadas pelo promovido.
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Em audiência (fls. 60/60v) foi declarado precluso o direito da
parte autora de indicar testemunhas, já que o rol deveria ter sido apresentado
na peça exordial.

Em audiência  de  instrução  e  julgamento,  foi  ouvida  a
testemunha Valdemar Severino da Silva arrolada pelo promovido. Em seguida,
as partes requereram a apresentação de alegações em forma de memoriais,
sendo tal pleito deferido (fls. 66).

Alegações finais pela parte autora (fls. 67/70) e pelo promovido
(fls. 72/77).

Decidindo a querela, a magistrada de base julgou procedente a
ação  condenando  o  promovido  ao  pagamento  de  R$  1.826,00  (um  mil,
oitocentos e vinte e seis reais) a título de indenização por danos morais (fls.
85/86v).

Irresignado  o  demandado,  apresentou  recurso  apelatório  (fls.
89/97),  alegando,  em  síntese,  que  não  poderia  ser  responsabilizado  pelo
sinistro  já  que,  à  época  do  acidente,  não  detinha  mais  qualquer
responsabilidade sobre o bem eventualmente envolvido no sinistro, pois que
desde setembro de 2011 havia alienado a sua motocicleta à pessoa jurídica
que, por sua vez, alienou a terceiro.

Afirmou que o comprador, por meio de instrumento contratual,
comprometeu-se a assumir toda e qualquer responsabilidade pelo veículo, a
partir de 1º de setembro de 2011.

Assevera que a responsabilidade pelas infrações decorrentes de
veículo automotor caberá ao condutor, segundo se infere do art. 257, §3º, do
Código de Trânsito Brasileiro. Portanto,  na sua ótica,  seria do condutor do
veículo  a  responsabilidade  pelos  danos  morais  praticados.  Requereu  o
provimento do apelo com a consequente improcedência do pleito autoral. 

Contrarrazões apresentadas (fls. 109/115).

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra do Dr. Valberto
Cosme de Lira (fls. 125/127), deixou de opinar sobre o mérito da demanda por
ausência de interesse público primário.

É o relatório.

VOTO.

Presentes os requisitos de admissibilidade recursal  de acordo
com o Código de Processo Civil de 1973, tendo em vista que a publicação da
sentença  ocorreu  quando  da  vigência  deste, conheço  do  apelo e  passo  à
análise dos argumentos recursais.

Pois bem. De proêmio destaco que não merece qualquer reparo
a decisão de primeiro grau.
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Conforme  se  depreende  dos  autos,  a  parte  autora  teve  seu
veículo atingido pela motocicleta do promovido, causando-lhe danos materiais
no valor de R$ 1.826,00 (um mil, oitocentos e vinte e seis reais).

Em sua defesa, no entanto, alegou o promovido/recorrente que
não haveria como ser responsabilizado pelo ato ilícito praticado, tendo em
vista que,  em 1º de setembro de 2017, o veículo havia sido repassado para
pessoa jurídica, que, por consequência, o alienou para terceiro adquirente.

Pois bem. Inicialmente, registre-se que não há nos autos provas
de que o veículo causador do acidente foi  alienado à pessoa jurídica e, em
seguida, revendido para terceiro estranho à lide.

In  casu,  a  única  documentação  colacionada  aos  autos  pelo
promovido se trata de uma cópia de contrato de compra e venda (fls.  39),
datado de 1º de setembro de 2011, em que se verifica apenas a assinatura do
comprador Igo Pereira de Morais, sem que, no entanto, tenha a assinatura do
vendedor ou mesmo de testemunhas, a fim de validar o contrato. Portanto, não
há,  no encarte processual, provas suficientes que demonstrem a transferência
do veículo para terceiro adquirente. 

É  bem  verdade  que  a  testemunha  arrolada  pelo  promovido,
Valdemir Severino da Silva, quando de seu depoimento em juízo, informou
ter vendido o veículo a  Igo  Pereira de Morais e acrescentou que o próprio
Igo Pereira de Morais o confessou que foi o causador do acidente, tendo a
sinaleira de sua moto batido no retrovisor do veículo do autor (fls. 65).  

Ora, ao que se verifica, tais declarações não elucidam o caso de
forma suficiente para a sua exata compreensão. Não explica  como o veículo
foi  alienado  para  Igo  Pereira  de  Morais e  até  mesmo adquirido  pelo  sr.
Valdemir Severino da Silva e, ainda, relata acidente diverso do ocorrido nos
autos, pois, na hipótese, a colisão ocorreu no para-choque, para-lamas e farol
de do veículo do autor e não em seu retrovisor.

Embora não seja possível identificar, com a certeza que o caso
requer, quem se encontrava na posse do veículo na data do acidente, é certo
que  o  seu  proprietário  é  o  recorrente  (fls.  14)  e,  portanto,  é  sua  a
responsabilidade presumida pelos danos causados a terceiros pelo condutor de
seu veículo.

Segundo o entendimento jurisprudencial consolidado de nossos
tribunais,  não  só o condutor  do veículo,  mas também aquele  que  é  o  seu
proprietário  responde  solidariamente  pelos  danos  causados  a  terceiros  por
culpa  do  condutor.  Não  impedindo,  entretanto,  que  o  proprietário  do
automóvel, caso queira, volte-se, posteriormente, em sede de ação regressiva,
contra o condutor do veículo causador do dano.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
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POR  DANOS  MATERIAIS  CAUSADOS  EM
ACIDENTE DE TRÂNSITO. AUTOR QUE TEVE
SUA  TRAJETÓRIA  INTERCEPTADA  POR
MOTOCICLETA  QUE  INVADIU  A
PREFERENCIAL  EM  CRUZAMENTO.  AÇÃO
AJUIZADA  CONTRA  O  CONDUTOR  E  O
PROPRIETÁRIO  DA  MOTOCICLETA.
SENTENÇA  DE  PARCIAL  PROCEDÊNCIA.
RECURSO  DO  RÉU  PROPRIETÁRIO.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM.
ALEGAÇÃO DE QUE AO TEMPO DO SINISTRO
HA  VIA  VENDIDO  A  MOTOCICLETA  AO
CONDUTOR.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  NESSE
SENTIDO.  RÉU QUE NÃO SE DESINCUMBIU
DO  ÔNUS  DE PROVAR  A INEXISTÊNCIA DE
FATO  IMPEDITIVO,  MODIFICATIVO  OU
EXTINTIVO DO DIREITO DO AUTOR. ART. 373,
INC.  II  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
LEGITIMIDADE  DO  PROPRIETÁRIO
CONFIRMADA.  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA E  SOLIDÁRIA DO  PROPRIETÁRIO
COM  O  CONDUTOR. SENTENÇA  MANTIDA
RECURSO  CONHECIDO  E  DESPROVIDO.  O
proprietário do veículo é parte legítima para figurar
no  polo  passivo  da  ação,  porquanto  responde  de
forma objetiva e solidária com o causador do dano,
pelos  prejuízos  decorrentes  do  sinistro.  RECURSO
ADESIVO DO AUTOR. ALEGAÇÃO DE DESPESAS
COM  DESLOCAMENTO,  COMBUSTÍVEL  E
ALIMENTAÇÃO.  GASTOS  EFETIVAMENTE
COMPROVADOS.  RELAÇÃO  DIRETA  COM  O
ACIDENTE NOTICIADO. INDENIZAÇÃO DEVIDA.
JUROS  DE  MORA.  MATÉRIA  DE  ORDEM
PÚBLICA. ADEQUAÇÃO. INCIDÊNCIA DESDE A
DATA DA CITAÇÃO.  ART.  405  DO Código  Civil.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (TJSC; AC
0007992-50.2011.8.24.0012;  Caçador;  Primeira
Câmara de Direito Civil; Rel. Des. Saul Steil; DJSC
20/02/2017; Pag. 94) (grifo nosso)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR DANOS MATERIAIS E MORAIS CAUSADOS
EM  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO  INTENTADA EM
FACE DO CONDUTOR E DO PROPRIETÁRIO DO
VEÍCULO CAUSADOR DO SINISTRO. Invasão da
contramão  de  direção  pelo  condutor  requerido.
Sentença  de  procedência.  Recurso  de  apelação  do
requerido José Arnaldo. Agravo retido. Inexistência
de requerimento de apreciação no apelo. Exegese do
artigo 523, § 1º, do código de processo civil. Recurso
não conhecido. Prefacial de cerceamento de defesa

Apelação Cível nº 0001248-61.2013.815.2003          5



ante  o  indeferimento  do  pedido  de  substituição  de
testemunha.  Insubsistência.  Prejuízo  não
comprovado.  Acervo  probatório  suficiente  para
formação  do  convencimento  do  magistrado.
Inteligência  do  artigo  131  do  código  de  processo
civil.  Prefacial rechaçada. Recurso de apelação do
requerido Rafael. Pleito de reconhecimento da culpa
exclusiva  do  autor  pelo  acidente  de  trânsito.
Insubsistência.  Boletim  de  ocorrência  corroborado
por prova testemunhal que atestam a culpa exclusiva
do condutor demandado. Presunção juris tantum de
veracidade não derruída. Invasão da contramão de
direção. Descumprimento do dever de sobrecautela.
Exegese  dos  artigos  28  e  29,  II  e  §  2º,  ambos do
código de trânsito brasileiro. Preponderância sobre
eventual excesso de velocidade. Culpa exclusiva do
motorista  requerido  evidenciada.  Responsabilidade
civil  caracterizada.  Pedido  de  afastamento  da
responsabilidade  do  proprietário  do  veículo.
Impossibilidade.  Responsabilidade  civil  solidária
entre  o  proprietário  e  o  condutor  do  automóvel
envolvido no acidente. Dever de guarda. Precedentes
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  desta  corte.
Responsabilidade mantida. Pleito de afastamento da
condenação por danos morais. Insubsistência. Autor
que sofreu p araplegia de membro inferior. Ofensa à
integridade física e psíquica do autor demonstrada.
Abalo  moral  configurado.  Indenização  devida.
Pedido  de  minoração  do  quantum  indenizatório  a
título  de  danos  morais.  Insubsistência.  Quantia
fixada que se mostra compatível com a extensão dos
danos  causados  ao  autor.  Sopesada,  ainda,  a
condição  financeira  das  partes.  Pensão  mensal.
Insurgência dos requeridos ao argumento de não ter
sido  comprovada  a  diminuição  da  capacidade
laborativa  do  autor.  Insubsistência.  Acidente  que
resultou  em paraplegia  de  membro  inferior.  Verba
corretamente  fixada  em  1  (um)  salário  mínimo
mensal  e  devida  de  forma  vitalícia.  Outrossim,
pensão  mensal  e  benefício  previdenciário  que
possuem  natureza  jurídica  distinta.  Alegação  de
ausência  de  provas  tocante  aos  lucros  cessantes.
Insubsistência.  Conjunto  probatório  que  demonstra
as  atividades  exercidas  pelo  autor,  bem  como  o
afastamento  em  razão  do  acidente  de  trânsito.
Indenização  mantida.  Recurso  de  apelação  do
requerido  José  Arnaldo  conhecido  e  desprovido.
Recurso de apelação do requerido Rafael conhecido
e  desprovido.  (TJSC;  AC  0501140-
82.2013.8.24.0011;  Brusque;  Sexta  Câmara  de
Direito  Civil;  Relª  Desª  Denise  Volpato;  DJSC
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14/03/2017; Pag. 129) (grifo nosso)

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO.  Caminhão  conduzido  pelo  réu  que
atingiu  a  traseira  do  automóvel  segurado  pela
autora  ao  se  aproximarem  de  praça  de  pedágio.
Inobservância do dever de manter distância segura
do veículo à frente. Configurada a culpa do condutor.
Responsabilidade solidária dele e do proprietário do
caminhão  pelos  danos  materiais.  Recurso
desprovido.  (TJSP;  APL  1004608-
21.2015.8.26.0318; Ac. 10218784; Leme; Trigésima
Sexta Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Milton
Carvalho;  Julg.  03/03/2017;  DJESP  09/03/2017)
(grifo nosso)

Portanto, partindo dessa premissa,  entendo que andou bem a
magistrada de base ao julgar procedente o pleito exordial.

Em se tratando de responsabilidade civil,  cumpre perquirir  a
ocorrência dos requisitos que a ensejaram. 

Neste sentido, dispõem os artigos 186 e 927 do Código Civil: 

“Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão
voluntária,  negligência  ou  imprudência,  violar
direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que
exclusivamente moral, comete ato ilícito.”

“Art.  927.  Aquele que,  por  ato  ilícito  (arts.  186 e
187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-
lo.” 

Assim,  para  que  se  reconheça  o  cabimento  da  indenização,
mostra-se necessária a constatação da conduta antijurídica que gere dano, bem
como o nexo de causalidade entre a conduta e o dano.

Quanto  aos danos  materiais,  especificamente, a  vítima  deve
comprovar de forma idônea os elementos de responsabilidade, em especial os
prejuízos,  seja  sob  o  título  de  danos  emergentes  ou  lucros  cessantes,  que
efetivamente sofreu.

Em sede de reparação material de atos ilícitos, não há que se
falar em danos hipotéticos ou presumidos, devendo existir acervo probatório
suficiente a possibilitar a realização de um juízo cognitivo de certeza acerca
da exata extensão e efetiva ocorrência dos prejuízos alegados.

No caso, como visto, o autor logrou êxito em comprovar o fato
constitutivo  do  direito  pleiteado,  demonstrando  o  prejuízo  financeiro
suportado pela realização dos reparos realizados em seu veículo (fls. 10). O
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promovido,  por  sua  vez,  não  se  desincumbiu  do  dever  de  demonstrar  a
existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor,
nos termos do art.  333,  II, do Código de Processo Civil,  razão pela qual a
condenação do réu a reparar o prejuízo material sofrido pelo autor no importe
de R$ 1.826,00 (um mil, oitocentos e vinte e seis reais), consoante recibo (fls.
13), deve ser mantida. 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO
APELATÓRIO, mantendo incólume os termos da sentença vergastada.

É como VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Dr.  Miguel de Britto Lira Filho,
juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho e o Exmo.  Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.  Presente ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 11 de abril de 2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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